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Anexo II 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Declaro, para os devidos fins, que não possuo cônjuge, companheiro(a), 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos 

Juízes-Membros do Tribunal, Juízes Eleitorais e Promotores Eleitorais com jurisdição 

no mesmo limite territorial, nos termos da Resolução CNJ nº 7/2005. 

Declaro, ainda, serem verdadeiras as informações aqui prestadas, sob as 

penas do art. 299 do Código Penal, comprometendo-me a fazer a imediata 

comunicação ao superior hierárquico sobre qualquer alteração na situação 

informada. 

 

__________________________/PR, ______ de _________________ 20____.  

 

 
 

___________________________________________ 
(nome do servidor e assinatura) 

 

 

Resolução CNJ nº 7, de 18/10/2005 (Texto compilado a partir da redação dada pelas Resoluções nº 09/2005, nº 21/2006, 
nº 181/2013 e nº 229/2016):  

Art. 1° É vedada a prática de nepotismo no âmbito de todos os órgãos do Poder Judiciário, sendo nulos os atos assim 
caracterizados. 

Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: 

I – o exercício de cargo de provimento em comissão ou de função gratificada, no âmbito da jurisdição de cada Tribunal 
ou Juízo, por cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 
dos respectivos membros ou juízes vinculados; 

II - o exercício, em Tribunais ou Juízos diversos, de cargos de provimento em comissão, ou de funções gratificadas, por 
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de dois ou 
mais magistrados, ou de servidores investidos em cargos de direção ou de assessoramento, em circunstâncias que 
caracterizem ajuste para burlar a regra do inciso anterior mediante reciprocidade nas nomeações ou designações; 

III - o exercício de cargo de provimento em comissão ou de função gratificada, no âmbito da jurisdição de cada Tribunal 
ou Juízo, por cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 
de qualquer servidor investido em cargo de direção ou de assessoramento; 

[...] 

 
Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940) 
Falsidade ideológica: 
Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir 
declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a 
verdade sobre fato juridicamente relevante: 
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o 
documento é particular. 
Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou 
alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte. 

 


